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Poder Judiciário

Conselho Nacional de Justiça

NOTA TÉCNICA Nº       /2014
Assunto: Projeto de Lei da Câmara nº 30/2014 de 03 de abril de 2014, em trâmite no Senado Federal, com origem no Projeto de Lei nº 3.405 de 1997, da Câmara dos Deputados.
 

O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA,  por seu Presidente, no uso de suas atribuições constitucionais e regimentais,
 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 236, § 3º, prevê que o ingresso na atividade extrajudicial de notas e de registro, pelas modalidades de provimento e de remoção, é feito mediante aprovação em concurso público de provas e títulos;
 

CONSIDERANDO que essa forma de outorga de delegação atende aos princípios da impessoalidade, da moralidade e da eficiência da Administração Pública, também albergados pela Constituição Federal;
 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Nacional de Justiça zelar pela legalidade e eficiência dos serviços judiciais e extrajudiciais;
 

CONSIDERANDO o deliberado pelo Conselho Nacional de Justiça em sua 186ª Sessão Plenária;

RESOLVE:

1.

Dirigir-se ao Congresso Nacional para manifestar-se contrário à aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 30/2014 de 03 de abril de 2014, em trâmite no Senado Federal, com origem no Projeto de Lei nº 3.405 de 1997, da Câmara dos Deputados, que visa alterar a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.
2.

A sistemática prevista no Projeto de Lei da Câmara nº 30/2014, de 03 de abril de 2014, em trâmite no Senado Federal, para ser adotada nos concursos públicos de outorga de delegações de notas e de registro, cria “reserva” para a assunção de qualquer serventia vaga, por remoção, em favor de quem já for titular de outra delegação, o que equivale ao retorno ao velho critério de entrega das serventias extrajudiciais como concessão de privilégios pessoais.
3.

A outorga de delegação vaga passará a ser realizada por critério fundado majoritariamente no tempo de exercício da atividade no serviço extrajudicial, independentemente da complexidade do serviço e da administração da unidade.
4.

Com isso, as delegações de maior porte, com grande volume de serviço e renda elevada, ficarão “reservadas” para cartorários antigos, escolhidos majoritariamente por simples critério de antiguidade, para prestar um serviço público que por não ser estruturado em carreira e cargos não tem limite de renda, além de não estar sujeito à aposentadoria compulsória e à vedação para o nepotismo
.
5.

A não exigência da comprovação de conhecimentos jurídicos para o exercício de cada atividade específica, ademais, possibilitará a manutenção de baixa qualidade na prestação do serviço público, com inegáveis reflexos nas relações sociais e econômicas, nessas incluídas a comercialização e a concessão de financiamento tendo bens imóveis com garantia.
6.

Será, dessa forma, recriada a “casta de privilegiados” que o art. 236, § 3º, da Constituição Federal visou desfazer em prol da eficiência e da moralidade da Administração Pública.
7.

A presente Nota Técnica foi aprovada, por unanimidade, pelo Plenário do Conselho Nacional da Justiça na Sessão realizada em 08 de abril de 2014, conforme certidão anexa.
8.

Encaminhe-se cópia desta Nota Técnica aos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, aos Presidentes das Comissões de Constituição e Justiça do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, à Casa Civil da Presidência da República, ao Ministro da Justiça e ao Procurador Geral da República. 
Brasília, 08 de abril de 2014.
Ministro Joaquim Barbosa
Presidente
Anexo à NOTA TÉCNICA Nº           /2014
I – RESUMO DO PROJETO DE LEI

1. 

Visa o Projeto em comento alterar a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal
, o que faz dispondo sobre: a) os concursos públicos para a outorga de delegações de notas e de registro; b) a nomeação de interino para responder por delegação vaga; c) a competência legislativa estadual para fixar a autoridade competente para a outorga dos respectivos atos de provimento e de posse.
II – DA ANÁLISE DO PROJETO

2. 

Dentre as inovações pretendidas para a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, destacam-se as seguintes:

a) 

Os delegatários com mais de dois anos de atividade terão preferência para a escolha das serventias vagas, mediante remoção por concurso de títulos:
A proposta (art. 14, § 1º, art. 16, caput e § 4º, I a III e art. 19, § 5º) cria privilégio absoluto para os titulares de delegações que tiverem mais de dois anos de atividade, uma vez que poderão se remover por concurso de títulos para qualquer outra delegação que esteja vaga, com prioridade em relação aos demais candidatos, inclusive aqueles que concorrerem no critério de provimento, em concurso de provas.

Assim porque a nova redação a ser atribuída ao caput do art. 16 da Lei nº 8.935/94 suprime a salutar previsão de preenchimento das vagas, alternadamente, mediante duas terças partes por concurso público de provas e títulos, no critério de provimento, e uma terça parte por concurso de remoção.

b) 

AS COMISSÕES DOS CONCURSOS PARA AS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS SERÃO MAJORITAMENTE COMPOSTAS POR REPRESENTANTES DE CLASSE: 

Com a mudança proposta (art. 15, caput), as comissões serão compostas por um total de 7 (sete), ou no mínimo 6 (seis) representantes das associações de classe nos casos dos Estados não exista Ofício de Distribuidor.

Com isso, o controle efetivo do concurso ficará a cargo dos representantes de classe que, por serem indicados por suas entidades representativas, ficarão sujeitos a pressões de natureza política ou institucional.

c) 

A REDUÇÃO DA AMPLITUDE DAS MATÉRIAS E DOS MÉTODOS DE AVALIAÇÃO TORNARÁ MENOS CRITERIOSA A SELEÇÃO DOS CANDIDATOS:



Os concursos de provimento passarão a ser realizados em duas fases, sendo a segunda fase apenas classificatória e, ainda, vedada a prova oral. Além disso, será reduzida a amplitude das matérias objeto de arguição (art. 15, § 6º e incisos I e II).
 

Pela nova sistemática, os profissionais de direito que exercerão função de extrema importância, seja como titulares de cartórios grandes ou pequenos, com renda mensal reduzida ou de milhões de reais, terão sistema de seleção com exigência inferior à das demais profissões jurídicas, pois a prova oral, de conhecimentos jurídicos amplos, é, em regra, exigida nos concursos da Magistratura, do Ministério Público, das Defensorias Públicas, das Procuradorias do Estado etc.

d) 

O PROJETO DELEGA AO LEGISLADOR ESTADUAL A DEFINIÇÃO DA AUTORIDADE A EXPEDIR ATOS DE OUTORGA, O QUE HOJE É FEITO PELO PODER JUDICIÁRIO:

A competência para fiscalizar os serviços extrajudiciais de notas e de registro, conferida ao Poder Judiciário pelo art. 236, § 1º, da Constituição Federal, tem como consequência lógica a atribuição para expedir os atos de outorga e de extinção das delegações, assim como para instaurar e decidir os procedimentos de natureza disciplinar.

Conferir para outra Autoridade (art. 19, § 6º, 8º, 10 e 12) a atribuição para a expedição dos atos de outorga e de extinção da delegação vaga criará dicotomia que poderá ensejar conflitos de difícil solução.

Se assim ocorrer, haverá prejuízo para a inserção de delegações vagas em concursos de outorga, como consequência da demora na edição dos atos de extinção, ou mesmo demora na execução de penas aplicadas a titulares que praticarem infrações (leves ou graves).

Além disso, a medida retirará a uniformidade nacional do sistema de outorga de serventias, uma vez que cada Estado passará a ter sua regra própria, criando conflitos de autoridade. 

e) 

OS RESPONSÁVEIS INTERINAMENTE POR UNIDADES VAGAS – NÃO APROVADOS EM CONCURSO – PASSAM A TER LIBERDADE PARA AUMENTAR GASTOS E CONTRAIR OBRIGAÇÕES:

O art. 39, § 3º atribuirá aos interinos responsáveis por delegações vagas a liberdade de contrair qualquer despesa na administração da serventia, inclusive com novos empregados e salários, e receber integralmente os emolumentos decorrentes da prestação do serviço.

O interino é o empregado livremente designado substituto pelo antigo titular. Esse substituto, em vários casos parente ou cônjuge do antigo titular, administra a serventia vaga em caráter precário, fundado na confiança que a Administração Pública pode lhe atribuir.

Com a nova norma, contudo, o interino poderá contratar livremente parentes ou amigos como empregados, com salários elevados, e outras despesas que inviabilizam economicamente a unidade (ao menos para efeitos contábeis), e com isso poderá se perpetuar como responsável pela delegação vaga porque será afastado o interesse por aqueles que ingressam na atividade por meio de concurso.

Lembra-se, novamente, que conforme dados contidos no site Justiça Aberta
, de consulta livre, é grande o número de delegações vagas com renda que supera em muito o teto remuneratório dos servidores públicos e, em vários casos, atinge valores mensais milionários.

III – DA CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DE EXPEDIÇÃO DE NOTA TÉCNICA

3.

A nova sistemática prevista no Projeto de Lei da Câmara nº 30/2014, de 03 de abril de 2014, em trâmite no Senado Federal, cria “reserva” para a assunção de qualquer serventia vaga, por remoção, por quem já for titular de outra delegação, com o retorno ao velho critério de entrega das serventias extrajudiciais como concessão de privilégios pessoais.
 4.

A outorga de delegação vaga passará a ser realizada por critério fundado majoritariamente no tempo de exercício da atividade no serviço extrajudicial, permitindo a atribuição de serviço complexo, em unidades que usualmente não guardam semelhança entre si em decorrência de fatores relacionados à localização, ao porte e à demanda do serviço, a quem não demonstrou, por meio de concurso de provas específico para cada outorga originária, ter conhecimento jurídico e preparo técnico para administração dessa atividade.

5. 

Com isso, as delegações de maior porte, com grande e complexo volume de serviço e com renda elevada, ficarão “reservadas” para cartorários antigos, escolhidos majoritariamente por critério de antiguidade, que prestarão serviço público sem limite de renda, sem estarem sujeitos à aposentadoria compulsória e sem vedação para o nepotismo
.

6. 

A não exigência da comprovação de conhecimentos jurídicos para o exercício da atividade, ademais, possibilitará a manutenção de baixa qualidade na prestação do serviço público, com inegáveis reflexos nas relações sociais e econômicas, nessas incluídas a comercialização de imóveis e concessão de financiamento tendo bens imóveis com garantia.

7.

Será, dessa forma, recriada a “casta de privilegiados” que o art. 236, § 3º, da Constituição Federal visou desfazer em prol da eficiência e da moralidade da Administração Pública.

IV – CONCLUSÃO

8.

Em conclusão, manifesta-se pela não aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 30/2014 de 03 de abril de 2014, em trâmite no Senado Federal, com origem no Projeto de Lei nº 3.405-B de 1997, da Câmara dos Deputados.
9.

Aprovada a Nota Técnica pelo Plenário deste Conselho, conforme texto anexo, propõe-se o encaminhamento aos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, aos Presidentes das Comissões de Constituição e Justiça do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, à Casa Civil da Presidência da República, ao Ministro da Justiça e ao Procurador Geral da República.
� Esclarece-se que partir da Constituição Federal de 1988 o serviço extrajudicial de notas e de registro deixou de ser estruturado em cargos e carreiras (cf., entre vários outros, Rcl 5526 e ADI nº 2602/MG). 


� O art. 236 da Constituição Federal dispõe: Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. § 1º - Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário. § 2º - Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro. § 3º - O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.





� http://www.cnj.jus.br/corregedoria/justica_aberta/?.


� A partir da Constituição Federal de 1988 o serviço extrajudicial de notas e de registro deixou de ser estruturado em cargos e carreiras (cf., entre vários outros, Rcl 5526 e ADI nº 2602/MG). 
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